
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.624 - SP (2012/0230698-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO MARTINS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : CARLOS ALBERTO GARROSSINO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/92 AOS AGENTES 
POLÍTICOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em 
relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de recurso 
extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de legislação federal , sem indicar inequivocamente 
quais foram os preceitos legais supostamente violados pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 24 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.624 - SP (2012/0230698-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIO BULGARELI 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO MARTINS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : CARLOS ALBERTO GARROSSINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRIO BULGARELI contra decisão 

monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/92 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. 
COMANDO NORMATIVO INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

A parte agravante alega, em síntese, que: a) é inaplicável a Súmula 126/STJ pois o 

fundamento constitucional indicado pelo Tribunal de  origem não é autônomo; b)  não há falar em 

incidência da Súmula 284/STF porque "sustentou a incidência do regramento punitivo 

especial do Decreto-lei  201/67 em face da Lei Geral n. 8.429/92, não há que se falar em 

alegação genérica de violação normativa" (fl. 504); Requer a reconsideração da decisão 

agravada ou o provimento do agravo regimental para reformar a decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/92 AOS AGENTES 
POLÍTICOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em 
relação à fundamentação constitucional não houve a interposição de recurso 
extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de legislação federal , sem indicar inequivocamente 
quais foram os preceitos legais supostamente violados pelo Tribunal de origem, não é 
suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, no que tange à tese de inaplicabilidade da Lei 8.429/92 aos agentes 

políticos, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos (fl. 316):

Dessa forma, não há qualquer conflito aparente de normas, porque eventual 
enquadramento da conduta no referido Decreto-lei nº 201/67, não impede a 
apuração da improbidade prevista na Lei nº 8.429/92, pela ação civil pública, 
diante do parágrafo 4º, do art. 37 da Constituição Federal. Daí porque o 
agravante, na qualidade de Prefeito Municipal, responde pelos atos de 
improbidade administrativa por ele praticados, nos termos da referida lei

A simples leitura do trecho transcrito permite afirmar que o Tribunal de origem, ao 

analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em preceitos de natureza constitucional e 

infraconstitucional autônomos. Entretanto, em relação à fundamentação constitucional não houve 

a interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: "É 

inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
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parte vencida não manifesta recurso extraordinário".   

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. ACÓRDÃO QUE CONTÉM DUPLO FUNDAMENTO. 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
1. Em sendo dupla a fundamentação do decisum, quais sejam, a primeira, de 
natureza constitucional, por tratar-se de um direito fundamental podendo ser 
cobrado de qualquer um dos entes federados e também porque a limitação à 
formação do litisconsórcio facultativo multitudinário baseou-se no princípio 
constitucional da garantia da efetividade da prestação jurisdicional com a rápida 
solução do litígio, e, a segunda, de natureza infraconstitucional, consistente na 
impossibilidade de se deferir o chamamento ao processo quando a competência 
para julgar a ação principal for diferente da lide secundária, tendo o recorrente 
interposto somente recurso especial, incide, na espécie, o enunciado 126 da 
Súmula deste STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.112.649/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 
21.9.2009)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA
UNIÃO.
1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" – 
Súmula n. 126 do STJ.
2. (...)
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 701.577/SP, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
19.12.2005)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 

alegação de violação genérica de legislação federal (Lei 8.429/92 e Decreto-Lei 201/67), sem 

indicar inequivocamente quais foram os preceitos legais supostamente violados pelo Tribunal de 

origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE.
1. A falta de demonstração da negativa de vigência dos dispositivos legais 
invocados atrai a incidência da Súmula 284/STF.
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2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia' (Súmula 
284-STF).
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 576.294/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 7.3.2005)  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284 STF. SÚMULA 13/STJ.
1. Deficiente a fundamentação do recurso, em cujas razões não logra o recorrente 
demonstrar qual o dispositivo legal violado, não há ensejo à abertura da instância 
especial pela alínea 'a'. 
2. A ausência da devida fundamentação revela a deficiência das razões do 
Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua  fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.' Da mesma forma, não há dissídio 
jurisprudencial de julgados do mesmo tribunal (Súmula n.º 13/STJ)
3. A admissão do Recurso Especial pela alínea 'c' reclama a demonstração do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de 
cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório oficial de 
jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 
ementas dos paradigmas.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 638.725/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.2.2005) 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230698-4 REsp 1.366.624 / SP

Números Origem:  132642009  1615962  2463947220098260000  272008  3440120090132640  9512009  
9836885  98368856  9836885600  994092463943

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO BULGARELI
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO MARTINS RAMOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : CARLOS ALBERTO GARROSSINO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO BULGARELI
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO MARTINS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : CARLOS ALBERTO GARROSSINO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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